PERGUNTAS FREQUENTES
RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS INDIRETOS
1) Quais os registros a serem feitos em escrituração fiscal pelos contribuintes inscritos no CF/DF – Cadastro Fiscal do Distrito Federal, exceto pelos optantes do SIMPLES NACIONAL, para fins de restituição do ISS e/ou ICMS recolhidos indevidamente, conforme previsto no art. 111 do Decreto nº 33.269/2011 – Regulamento do Processo Administrativo Fiscal?

R. Conforme estabelecido no art. 120 do Decreto nº 33.269/2011, o imposto recolhido indevidamente será restituído na forma de compensação por meio de estorno contábil, na forma de crédito fiscal a ser utilizado nos períodos subsequentes.
Para as empresas inscritas no CF/DF que estejam obrigadas à escrituração da GIA – ST, o indébito deve ser compensado por dedução na GIA, conforme determinação do art. 207 combinado com o §4º do art. 333 do Decreto Nº 18.955/199.

Quanto às empresas inscritas no CF/DF, sob o Regime Normal de Apuração que estejam obrigadas à entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD) – SPED Fiscal, devem proceder os seguintes ajustes:
No caso do ICMS próprio o ajuste é feito por meio do Registro E111/E112 e na tabela 5.1.1 Tabela de Códigos de Ajustes da Apuração do ICMS – DF existe o código: 

	DF020421
	Outro crédito Operação Própria: compensação de recolhimentos a maior ou indevidos referentes a períodos anteriores - restituição do indébito


No caso do ICMS –ST, o ajuste é feito por meio do Registro E220/E230 e na tabela 5.1.1 Tabela de Códigos de Ajustes da Apuração do ICMS – DF existe o código:

	DF120702
	Outros Créditos de ICMS-ST devido pelas saídas para o DF: Referentes a Recolhimentos a maior de períodos anteriores


No caso do ISS e do ISS Substituto, a dedução é feita por meio do registro REGISTRO B460: DEDUÇÕES DO ISS. (Não há tabela de ajuste de apuração)

Os procedimentos para fins de restituição devem estar de acordo com os termos do artigo 120 do Decreto nº 33.269/2011, ficando atribuídas ao contribuinte todas as responsabilidades relativas aos procedimentos por ele adotados, inclusive a comprovação da assunção dos encargos, (Decreto nº 33.269/2011, artigo 116, inciso I, alínea “e”) e deverão ser adotados, mediante provas documentais inequívocas previstas na legislação, e, em conformidade com as orientações contidas nos links abaixo:

- Tutorial de Escrituração Fiscal da EFD ICMS-IPI para contribuintes do DF
https://static.fazenda.df.gov.br//arquivos/servico-821/Tutorial_da_Escrituracao_Fiscal_EFD_ICMSIPI_do_Distrito_Federal_-v_1_3_03_10_2019.pdf- --

- Escrituração Fiscal Digital – EFD ICMS IPI

http://sped.rfb.gov.br/projeto/show/274
2) Qual o procedimento a ser adotado pelos contribuintes optantes do SIMPLES NACIONAL, inscritos no CF/DF, para restituição do ICMS e/ou ISS recolhidos indevidamente, inclusive o recolhido pelo DAS/PGDAS e repassado ao GDF pela RF, conforme previsto no Decreto nº 33.269/2011 – Regulamento do Processo Administrativo Fiscal?

R. Nos termos do artigo 75, 79 e na alínea “c”, inciso II, art. 80 da lei nº 4.567/2011 c/c art. 117, e na alínea “c”, inciso II, art. 118 do Decreto 33.269/2011, o imposto pago indevidamente pelo optante do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos – SIMPLES NACIONAL, quanto aos tributos de competência do Distrito Federal, ainda que recolhidos por DAS/PGDAS, a restituição dar-se-á em moeda corrente, observado o disposto no § 1º do Art. 119 do Decreto 33.269/2011.
Cabe ressaltar, ainda, que na página oficial do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/Perguntas/Perguntas.aspx), constam explicações sobre as formas do contribuinte proceder a compensação ou a restituição de tributos federais dentro do Simples Nacional, e no caso especifico de restituição do ICMS ou do ISS o procedimento deverá ser solicitado no âmbito do respectivo ente federado.
                            ___________________________________
